
CÂMARA MUNICIPAL DE  JACAREÍ

PALÁCIO DA LIBERDADE
SECRETARIA DE ASSUNTOS JURÍDICOS

PROJETO DE LEI DO LEGISLATIVO= no  14 de 06.03.2020

EMENTA=  Projeto  de   Lei.   Dispõe  sobre  a

obrigatoriedade   de   ônibus   do   transporte

coletivo   ,parar    em     lugares    e    horários

específicos.  Possibi]idade.

Autor do Proieto de Lej: Vereador Juarez Araújo.

PARECER NO. 65 -METL-CJL-SAJ-03/2020

RELATÓRIO

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do nobre Vereador Juarez Araújo, que
~        dispõe  sobre  a  obrigatoriedade  de  os  ônibus  do  transporte  público  municipal  pararem

nos pontos,  em  horários e itinerários especificados no pro].eto em questão.

De acordo com a justificativa apresentada pelo proponente, "este projeto visa

auxiliar  na  qualidade  do  serviço  prestado  para  a  população  que  utiliza  o  transporte

público   do   Município"  e   ent:ende   que  "os   horários   e   dias   propostos   pela   presente

propositura,   de   parada   obrigatória   dos   ônibus   em   todos   os   pontos   centrais,   não

prejudicará  o trânsito  do  Município".

É o  breve  relatório.

FUNDAMENTACÃO

lnicialmente, constata-se que o inciso V, do artigo 30í da Constituição Federal

permite   que   os   Municípios   legislem   sobre   a   matéria   em   âmbito   local,   como   ora

apresentada,

Vale dizer ainda, que a iniciativa deste Projeto de Lei não é exclusiva do Chefe

do     Poder    Executivo    Municipal,    conforme    Lei    Orgânica    e    Regimento    lnterno,

respect:ivamente, transcritos abaixo:

Artigo 40 -São de iniciativa exclusiva do Prefeito as leis que
disponham  sobre:

1  Art.  30,  Compete aos  Municípios:

V - organizar e  prestar, diretamente ou  sob regime de concessão ou  permissão, os serviços públicos de  int:eresse local,
incluído o de transporte coletivo, que tem caráter essencial;
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1-criação, transformação ou extinção de cargos, funções ou
empregos públicos na Administração Direta e autárquica ou
aumento de sua  remuneração;
11-servidores  públicos,  seu  regime jurídico,  provimento  de
cargos,  estabilidade, aposentadoria e vencimentos;
111-  criação,  estruturação  e  atribuições  das  Secretarias  ou
departamentos   equivalentes   e   órgãos   da   Administração
Pública;
IV-              matéria orçamentária, e a que autorize a abertura
de créditos ou  conceda  auxílios,  prêmios e subvenções;
V - concessões e serviços públicos.

Parágrafo    Único    -    Não    será    admitido    aumento    da
despesa   prevista   nos   projetos  de   iniciativa   exclusiva   do
Prefeito   Municipal,    ressalvado   o   disposto   no   inciso   IV,
prjmeira ,parte.

Art.  94  §  20           É  da  competência  exclusiva  do  prefejto  a
iniciativa dos  projetos de  lei  que:
1 -                disponham  sobre  matérja fínanceira;
11 -              disponham   sobre   a   criação,   transformação   ou
extinção   de   cargos,   funções   ou   empregos   públicos   na
Administração    Direta    e    lndireta    ou    fixação    de    sua
remuneração;
111  -             disponham sobre servidores  públicos, seu  regime
jurídico, provimento de cargos, estabilidade, aposentadoria
e   vencimentos,    ressalvados   os   casos   de   competência
privativa  da  Câmara;
IV-            disponham      sobre      criação,      estruturação      e
atribuições das Secretarias ou Departamentos equivalentes
e órgãos da Adminjstração  Pública;
V -              disponham  sobre  matéria  orçamentária  e  a  que
autoriza a abertura de créditos ou conceda auxílios, prêmios
e subvenções.

Éühyar

Diante  disso,  o  Projeto  de  Lei  em  questão  não  fere  a  Constituição  Federal,

nem  tampouco a  lei  local,  most:rando-se dessa  forma  constitucional  e  legal.

Neste   sentido,   esta   Secretaria   de  Assuntos  Jurídicos,   em   projeto  de   lei

semelhante   (Pro].eto  de   Lei   do   Legislativo   no,   18,   de   02.03.2017)   exarou   parecer

favorável    (Parecer   no    118-   JACC-CJL~03/2017),   discorrendo   pormenorizadamente

acerca  do tema  em questão  (em  anexo).

Outrossim,  além  do  ,acórdão  citado  no  parecer  mencionado,  o  Tribunal  de

Justiça  de  São  Paulo  se  posicionou  a  favor  da  constitucionalidade  em  outro  acórdão,

reafirmando,  portanto, a  competência  para  legislar sobre o presente tema:

AÇÃO    DIRETA   DE    INCONSTITUCIONALIDADE    -    LEI    NO
3.646,   DE   29   DE   ABRIL   DE   2014,   E   DO   MUNICÍPIO   DE
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CUBATÃO,  QUE  ESTABELECE  CRITÉRIOS  PARA  EMBARQUE
E      DESEMBARQUE      DE      PESSOAS      PORTADORAS      DE
NECESSIDADES  ESPECIAIS,  USUÁRIOS  DE  CADEIRAS  DE
RODAS    E    PORTADORES    DE    DEFICIÊNCIA   VISUAL   NOS
VEÍCULOS  DE  TRANSPORTE  COLETIVO  NO  MUNICÍPIO  DE
CUBATÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS  -INEXISTÊNCIA
DE VIOLAÇÃO À  REGRA  DE SEPARAÇÃO  DE  PODERES

:gDNà:DADxosc%RtiTÇTous[Ç5Ãoó  §§EsioA=uâ:,  2:  E Aiç4Ã4ó
IMPROCEDENTE.(TJSP.        ADln        no        2030709-28.2016-
8,26.0000.    Rel.    Antonio    Carlos    Malheiros.    Julgado    em
13/05/2016)  (grifo  nosso).

Logo,  verifica-se  que,   no   mérito,   há   a   possibilidade  do   presente   projeto

prosperar, estando apto a ser apreciado pelos  Nobres Vereadores.
CONCLUSÃO

Portanto,  o  Projeto  de  Lei  em  questão  possui  condições  para   prosseguir,

sendo devidamente constitucional  e  legal.

COMISSõES

Dessa  forma,  deverão  ser  colhidos  os  pareceres  das  seguintes  Comissões

Permanentes de Constituição e Justiça e Obras, Serviços Públicos e Urbanismo.

Recebendo   o   Pro].eto   de   Lei   parecer   favorável   das   comissões   e,   sendo

encaminhado ao  Plenário,  sujeítar-se-á  a  apenas um 1:urno de discussão e votacão

e dependerá do voto favorável da maioria simples para sua aprovação, sendo o voto,

nominal  (arts.  122,  §  10  cc art:.  124,  §  20  e  30,  111,  do  Regimento  lnterno  da  Câmara

Municipal  de Jacareí).

É o  parecer.

Jacareí,  12 de março de 2020.

Marcos Vinicius 8. Mira
Estagiário
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ÂSSUNTO:  P£ojeto  de  Iíei  dispõe  sobre  a

pafada   segura  pafa  mulhefes   em  ho£ário
Íi®tufflo    no    itineÉário    dos     ôribus     de

ÉrzÊnsp orte         Coieüvo         no         muíricípio.

Goíisü"cionalidade® I.egalidade. ViabíHdade.

L` ÂÜTÓRIA: Vereador Paulímho do Espoft€

PARECERN:___Ii8_-_TACG-C.TL-03/2017

REIATÓRI0
Tíâta-se  de  Píojeto  de  Lei  de  autoria  do  Vereadoí

Pézzíjz-#Ã¢  é7o  EPo7%  que  insüflrií  a  parada  segura  do  tfansporte  púbHco  para

mulheres em hoíário flotuíno, na fofflia em que específica.

A  proposta  apíeseíitada,  segun..do  a  meflsagem  q_ue  a

acompaflha, risa daLt especial atenção às mu]heres em hoíário de risco (fls. 04/05).

Devidafflente   jusüficadÂ   flos   temios   aflterioímeflte

e¥osços, a p£oposituía leãslaüva foi encaíniflhadá a este óígãç de  Consútoria

juíídica, paía que, Íios teffnos do arigQ 46 da Lei C)Ígâflica Mmicipal qoR® e
arügo  46  do  Re§meíitõ  lr_i_terno,  s.eja  emiüdo  o  derido  pareceí  q.uamto  aos

aspectos consü"donais, legãi§ e juíídicc>s reLa,üvos ao píojeto apresefltado.
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FUNDARffiNTAÇÃ0

Inicia]menté, podemos eflquadfLaí a matéria eín questão

como  ffj:%#ápr á7G z.%ZgrgLrjiõ /oÁ¢/,  flos  teímos  do  arigo  301, inciso  1,  da  Coflsüürição

Fedeíal, posto que a pÍoposição ém questão visa atÊnder iflteresse locri aÉneflte a

jit7gzmz#.fzz Púbüca dos mmícipes.

N'oüffo §Ío, a espéçie noí"üva eieita  ¢ei oídínária:)

paía  o  projeto  eíii  qu€stãó,  se  Íevek  adequada  ao  diploína  qij.e  se  píeteíide
risúri.

De outra veftente, o tema em apreço não se .iflseíe flo

Í:ol taxaüvo do a:rdgo 40 da l.ei Oígârica do MimicípiQ2, que esiabelece a ifliciaüva

exdusiva do chefe do Podeí Execuüvo, d€ modo que o pa±mefitaí possri plena

leãümidade paj:a a pÍopositura em comeflto.

Ressalto  que,  em priflcípio, numa anáHse peífimctória

do tema, estar-se-ia diante da vedação conüda no arügo 40, inciso V, da LOM.

Oçoffe que o píojeto  em testilha mão riiteífeíe flas atíjbtrições  de planejameflto

":.ba]io   do   Execuüvo   ou  mesmo  impõe,  poÍ  via  tfansveí=sa,  obrig4ções   às

L Ari. 30. CQmpste aos Municípjos:
í ~ Ieg}slar sobre assuntos de interesse ]Qca!;
V - organizar e prestar, direíamente ou sob regime de cor]cessão ou permjssão, os sewíços púbJiços
de interesse local, .incluído o de trànsporiê ,cQ]et.ivo, que tem caráter essencial;
2 Artigo 40 - São de inioíativa exc:]usiva do PreSeito as leie qüe disponham sobrt5:
1 - criação, transSormação ou extinção de cargos, funções ou empregos püblícc]s na Admin.istação
Direga e autárquica ou aumenío de sija remuneração;
11  -  servidôres  públícos,  seu  regimé jurídico,  prcwirnerio de  cargos,  estabilid.ade,  aposeníadoria  e
vencímeíTÊos;
!11 -criação;estruturação e Eiíribuições das Sàcreíarias ou departameníos equivaleries e órgãos da
AdministiaçãQ Püb]Íca;
IV - matéria oÍ.çamentária, e a que autorize a aberiura cie crédiios ou conceda auxílíos,  prêmios e
subv'eriçõés;
V - coricêssães e sew.wços púb]icc]s.
Parágrafio  Único  -  Nãa  serâ  admitído  aümento  da  desÊesa  prevista  nos  proúeíos  de  iniciativa
exclusiva do Prefie.iÊç} Munícipa!, ressalv?dc] o díspõstQ no iriciso IV, pr.imeíra parte.
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estabelecidas flo coflüato de concessão, caracterizando, tão someflte, e2pressão da

coflc±eüzação do postukdo da isoflo.mia.

Nesse sentido, iflclusive, os pareceres de fl° 2593/2016

e 580/2016, do lflsütuto Brasfleií:o de Admiflistração Muriüpál que, ao aflalisaí

Ínatéria   semelhante,   concluíram.  pela   leãümidade   do   padamefltaí   pa£a   a

deflagfação   do   Íespecüvo   pÍocesso   leãshüvo   em   ateflção   ao   postulado

consü"cioflal da igualdade.

Outrossim,  o  Tribqmal  de  ]usüça  de  São  Patio,  ao

aflaüsaf   idênüco   diploma   flo:imaüvo,   afastou   o   alegado   vído   Íromal   de

incoflsütuciofla!idade:

AÇÃo       IRETA    DE    EvcoNSTr"cloNAI±IDADE.    LEI

1`3.658/2015  DO  MUNICÍPIO  I)E  RIBEIRÃO  PRETO  ç|UE

DlspõE soBEm A llH§PENSA DA pARADA Dos ôNIBus
URBANOS   SOMENTE  NOS  PCJNTOS  DE  EMBAR:QUE  E

DESEMBAR:QVE  DE  PASSAGEIRJOS  QUANDO  ESTA  FC)R

Soi,iciTADA pO.Á pEssoAs coM ijEFiciÊNc:m. i,Ei quE
NÃo    mwADE     COMp:ETÊNCL4    Do     EXEcuFrvo®

PRECEDENTE                                 JÜRISPR:UDENCIALAÇÃO

IMPHOCEDENTE.         ¢JSP.         ADI:m         n°         2015 501-

04.2016.8.26.0000.    R!el.    Fe;yraz    de   Arruda.    Julgado    en'e

06/04/2016) (gr?f iamos}

Portanto,   no   mérito,  verificajiios   a  possibfidade   e

viabfidàde  juíídica  do  pleito,  moüvo  pelo  qual  entendemos  que  a  píeseflte

pÍoposição está apta a sef apreciada pélos Nobíes Veíeadoíes.
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EEEEEE
Desta  foffina,  tendo  sido  submerida  à  p£oposição  à

Consultoíja ]uíídica  desta  Casa  de Leis,  em atefldimentQ  aQ  aíügo  463,  da Léi

Oígâírica  do  MuricSio,  o  parecer  é  no  senüdo  de  qi]€  o  Píojeto  de Lei está

ÂPTO a feeizla± traricão.

CONCLUSÃO

Com     essas     considerações,     salvo     ÍneHior    juízo,

conclúmos  qu€ o píojetó  em anáEse, reúfle cofldições  de pÍossegirimento, pelo

que ópriamos FAVORAVELAffiNTE ao seu desenvolvimento.

Da§ corrissões

0 preseflte píojeto, coflfoffne deteímÉna o aíügo 31 do

Re;gÉme±ito lnt€:mo, d£veí:á seí previamente apreçiado pelas Coínissões de:

1)    Coflsütirição ejusü£a (affi. 33, RD

2)    Qb±:a.S, Seíiriçc)s Púb]Íços e Ujbamismo (art. 35, RD

3)  Sçgi]J:ajiça: ..Díreiúos  HumanQs .e  Cidadan3a  (afi  39,

RD

Da votação

Não ocoffeíido à I3jpótese pírista pelo arigc> 45 do Rl

e,  sendo  o píojeto encamjnhado ao P]enário, sujeitaf-se-á ã apeí±as ±m ti3Íno. de

discussão e votação  e depefld€±á do voto  Íávorávd da maioria simples paía sua

apíovação,   sefldo  o  voto,  flQÍEígaL  co      Íme  detÊmína  o  artigo   122,  §   1°

combiflado com artigo 124, §§ 2° e 3°, inciso 111, todos do ReSmento lntemo.

3 Ari. 46 -Todos os proúeÊÔs que tramiíarem pela Câmara serãc] encaminhadoé para parecer da
Assessoria Jurídica do LegisíE{Íívo.
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PARECER

-   PG  -  Prõcesso  Legis[aüvo.   Prójeio

d`e lei que determina que os veículos
de transporie co]etivo de pássãgeirõs
fj ca m        ob rigados        a        reai j zar
desembarque de passageiros ic!osos,
deficientes  físicos   e  mulheres  fora
dos  pontos  fixados  pe]a  Secretaria
Municipa! de Transportes após ãs 22
h.oras.  lniciativa pariameníar. Análise
da valjdade. Consicierações.

CONSULTA:

[ndaga  o  cõnsúlente acerca  da  validade#  de  projçÉo  de  lei,  de
iniciativa   pariãmentar,   que   determin.a   que   os   veículos   c]e   transpor±e
co[etivo  de  passageiros  ficam   obrigados  a   realizar  desembarque  de
passagéiros idosos, deficientes físicõs e mu!heres fora d`os pontos fixados
pela Secre{aria Municipal de Transpories após as 22 horas.

A  consulta  vem  accmpanhada  do  referido  projeto  de  lei,  bem
como das emendas a ele apresehtadas.

RESPOSTA:

Inicialmente,         cumpre        deixar        consignado        que        a
constituciona!Íc!ade de uma proposição legis!ativa deve ser avà!iac!a à luz
de dois aspectos essenciais: (i) o aspecto formal,  que envo!ve' o respeito
à§    non'nas    cio    processo    legis[ativc),    sobretudo,    regras    acerca    da
competência  e  clà  iniciativa  para  elaboração  de  !eis;   (ií)   e  o  aspec±o
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ma{eriã[,  que refere-se à compat.ibilidade do  corieúdo da proposta de lei
com o texio constitucional.

0  Município  dispõe  de  competênG.a  para  organizar  e  piiestar
dinetamente,  ou  sob  regime  de  conéessão  ou  permissão,  os  sewiços
púb]icos de interesse local  (art.. 30,  1{  da Constituição Federal),  campo em
qué   se   insere   o   [ransporie   co[étivo   de   passageirosf   Óújo   caráter  é
essencia!  (art.  30,  V,  da  Constituição  Federal).   EntHetanto,  o  exercício
c!esta  autonomia  rião  pode  vio!ar  oiitros  preceítos  legais,  tais  como  o

princípio  da  separação  de  poderes,  coritido  no  art.  2°,  da  Coristituição
FederaL

0     Índigitado     princípio     consíituciona!     veda    aos     poderes
excederem suas atribuições,  invac!Índo a esfera de competência uns dos
®utros.

Não  obstan[e,  m/.szer considerar,  outrossim,  que pnojetõs  de lei
neste  sent,ido  possuem  um  desicjerato  maior  que  a  ordenação  do  so!o
urbano,  qual seja:  a concretização cio princípio constitucionaj Ç!a Ísonomia
em seu aspecto material.  lmpende observar que modem?mente vigoH? a
compreensão  de  que  a  igua!dade,  nãó  sÕ  em  seu  aspecto  forma!,  mas
Principa)mente em seu aspecto material, é peqLiisito inafastãve] do Estado
Democrático de Direito.

Cabe aiertar, por relevanté, que a isonQmia materia! consiste em
conceder tratamento  difetienciado  para os  ci,daciãos  na  med!da das suas
desigualdades,   como   forma   de   se   assegurar   efetiva   paric!ade   de
conciições.  A  existência  de  desigua!dades  fãticas,  sejam  elas  naturajs,
sejam elas sociais,  evic!enciou a necessidade de promover as condições
pana  que  a  isonomia  deixe  de  ser  meramente  formal,  Possibilitando  a
consecução p!ena de outro princípio funclamenta!, o da jiberdade.

Em   consonânõia   com   a   Sistemática   apresentacla   supra,   a
Constituição  Federal  cuidõu de garantir proteçãõ  às  Pessoas  portadorãs
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de necessidades espeçiais,  aos  idosos,  às crianças e ado[escentes e à
matemídacíe  visando  a  integração  das  mesmas  à  vida  comuniSária  por
meio de po!ítjcas públicas que homenageiam o princípio cia igualdacie em
sua dimensão substantiva.

SeGrstãria

DentrQ deste contex±o,  não podemos deixar de mencionar que a
ÇoristffuiçãQ Federal de 1988, como não poderia deixar c!e ser, representa
uma ruptura com a ordem constitucional antecedente, a qual era pautada
em  uma sociedade hegemõnica,  no sejo da qual era reservada à mulher
apenas o espaço do lar, aos portadores de deficiências físicas e mentais
os   hospitais   e   sanatõrios,   às   crianças   poriadoras   de   necessjdac!es
espeõjais   escolas   específicas   e   aos   índios   e   negros   uma  sén.e  de
!imitações.

Dffita  formaj  a  o  !egislador  constituinte  de   1988  inaugura  a
necessidade do recc]nheçimento do  carater p[ural  da nossa sociedade e
espa[ha ao lcmgo clo seu texto dispositivos vo[tadós à mu!her7  às Çrianças
e   ãdolesc£ntes,    aos    idosos,    aos    deficientes,    aQs    índios    e    aos
remanescenÉes c!os quiiombos.

Pois     bem,     tecjdas     estas     consjderações     piieambulares,
entendemos  que  o  projeto  de  lei  em  Êela,  Çie  inicjativa  par]ame.ntar,  nãQ
interFere nas atribuições de planejamento urbano dó Execuüvo ou. mesmo
impõe por via transversa obrigações àé concessionári'as do serviço púb]ico
cie transporte coietivo de passageiros além das estabe!ecicias no corirato
c!e concessão,  caracíerizanclo,  tão somente,  expressão da ccmcreü.zação
ciõ postulado da isonomia.

Em   assim   §endo,   não   visliimbramos   óbices   ao   seu   regular
prosseguimento.  A[iás.,  neste  ponto,  rçgjstramos  que  o  projetô  de  ]ej em
teia,    em    seu    ari.    2°    (com    as    emendas    Pertihéntes)    impõe    às
concessionárias do serviço públjco cle ±ransporte coletivo de passágeiíos o
desembarque fora dos pontos estabelecidos pe]a Secretaria Municipal de
Transportes  quando solicitado  por idcsos,  defioientes  e  mim!heres,  após
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as  22  horas  e  desde  haja  segurança  para  o  desêmbarque  no  loca]
sÓ!jcitado,  revelando-se,  ao  nosso  sehtir,  conse{âneo  Óom  os  postu]ados
da proporcionalidade e razoabilidade.

Especificamente   com   rélação   ao  teor  da   emenda   adi±iva   n°
001/2016   que   c!etermina   que   a   empresa   concessionária   oferecerá
Írejnamento  aos  profissionaís  motoristas,  temos  que,  nesta  hipótese,  há
imposiçãõ   por   via   transversa   de   Qbrigações   não   cõntempladas   no
respectivo coniraEo c!e concessão, violando o ari. 23,  m c!a Lei n° 8.987/95,
motivo pe!o qua[ não mepece prosperar.

!sto  Posto,  con¢!uímos  objetivamente  a  presente  consulta  na
íbrma c!a razões exaradas.

É o parecer, s,m.j.

Priscila Oquioni Souto
Assessora Jurídica

Aprovo o parecer

Marcus A]onso Ribeiro Neves
Consultor Jurídico

Rio cie Janeiro, 09 de março de 2016.
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.   PG  -  Prócesso  Legis!ativo.   Projeto
de  Lei,  de au{oria  de  úereadorí  que
etabelece       normas       para       o
desembarque     de     mulheres     no
transporte     coíetívo     em     período
notumo. Considerações.

CONSULTA.

A consu!ente,  Çâmara,  enéaminhou  para  análise do  Proje±o de
Lei n° i04/2016 que éstabeleoe nomias para Ü desembarque de pessoas
do  sexo  feminino,  em  períõdo  noturno,  nõ  transporte  coletivo  urbano,
autorizando a paràda fora dos pontos após as vinte e uma horas.

RESPOSTA:

]nicia!mente,        cümpre        deixar        consignadô        que        a
constitucionalidade de  uma proposição  !egisla{iva deve ser ava!iada à lüz
de dojs aspecíos essenciais: (i) o aspecto formal,  que envo]ve o +espeito
às    normas   do    processo   legis[ativo,    sobreÊudo,    regras   acerca   da
competência  e  da  iniciativa  para  elaboração  de  leis;   (ii)  e  o  aspecto
material,  que refere-§e ã compatibjlidade do conteúdo da  prQpÓsEa de  !ej
com o texto Çonstitucional.

C)  Munícípio  dispõe  de  competência  para  organizar  e  prestar
dirétamente,  ou  Sõb  regime  de  cóncessão  ou  permissão,  os  serviços
públicos de interesse local  (art. 3Õ,  1, da Constituição Feciera!), campo em
que   se   insere   o   transportê   co!etivo   de   passageirQs,   cujo   caráter  é
essencial  (art.  30,  V,  c!a  Constituição  Federal).  Entre[anto,  o  exercício
desta  autonomia  nãQ  pode  vioiar  outrQs  preceiÉos  [egais,  tajs  como  Q
prinóípio  cla  separaçãõ  de  poderes,  .contidô  no  art.  2Ó,  da  Constitui`ção
Federa!. 0 indigitado princípio constjtucional veda aos poderes excec!erem
suas atribuições, invadindo a esfera c!e compeíência uns dos outros.
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Não  obstante,  m/.sfer consicierarj  outrossim,  que proje{os  de  lei
neste  seriido  possuem  um  desiderato  maior  que  a  ordenação  c!o  so!o
urbano]  qua! seja: a concretização do.princípio constituciona! da isonomia
em seu aspectó material.  Impe`nde observar que modernamente vigQra a
compreensão  de  que  a  igualdade,  não  sÓ  em  seu  aspec±o  formal,  mas
principaímente em seu aspec[o materiaí, é requisito inafastãvel do Estado
Demõcráticx) de Dírei±o.

Cabe alertar, pór relevante, qiie a isonomia material consis€e em
conceder tratamento  diferenciado  par? os  cjdadãQs  na mec!ida das suas
désígua!dades,   como   forma   de   se   assegurar   efe{iva   iparidade   de
conc!ições.  A  existência  de  desigua]dades  fáticas,  sejam  elas  naturaís,
sejam e!as socíais,  evidenciou a necessidade de promover as  cõncíições
para  que  a  isonomia  deixe  de  ser  meramente  forma],  possibi!itando  a
cõnsecução  plena  c!e  outro  princípio  fundamenta],   o  da  iiberdade.   Em
consonãncia com a sistemática apresentada supra, a Constituição Federai
cuidou   c]e  garantir  proteção  às   pes§oas  portadoras  c!e   necessidades
especiais,   aõs   idosos,   às   crianças .e   ac!Qlescentes   e  à   matemidade
visando a integração das mesmas à vida comunitária por meio de pojíticas
públicas  que  homenageiam  o  principio  cla  igualdade  em  sua  dimensão
substantiva.

Dentro .desíe conTexto, não podemos deixar de mencionar que a
Constituíção Feç!eral de 1988, comó não poderia deixar de ser, repnesenta
uma rupiLira CQm a ordem constitucional antecedente, a qua! era pautada
em uma sociedade hegemônica,  no seio da qual era reservada à mulher
apenas o espaço clo lar,  aos portadores de defiçiências físicas e mentais
®s   hospitais   e   sanatórios,   às   crianças   portac!oras   de   necessidades
especiais   escülas   específicas   e   aos   índios  e   negros   uma  série   de
!imitações-

Desta  forma,  a  o  legislador  constituinte  de  1988  inaugura  a
necessic!ade  do  reconhecimentQ  do  carátér  plural  da  nos§a  socieciac!e  e
espa!ha ao iongo do seu texio dispositivos vo!tacíos à mu!her, às crianças
e    adoiescentes,    aos    jciosos,    aos    defícientes,    aos    ínc!jos    e    aos
remanescentes dos quilómbos.

Pciis     bem,     tecidas     estas     considerações     pneambulares,
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enÉendemos  que  o  projetô  d,e  lei  em.tela,  de  inicía±iva  pariamentar,  não
inierfere nas atribuições de planejamento urbano do Executivo ou mesmo
impõe por via transversa obrigações às ccmcessionárias do servjço púb!ico
de transporie co!etivo de passageiros além das estabeleçic!as no contnato
de concessão,  caracterizando, tão somente,  e*pressão da cóncretização
do pos"ado da isonomia.

Em   asáihi   sendoz   não   vis]umbramos   óbices   ao   seu   regu]ar
prosseguimento.   Vale   acrescentar   due,   ainda   em   pról   do   postu!ac!o
constituciõna]  da  isoncmia  em  seu  aspecto  materia!,  me!hor  anclaria  o
legis!ador local  caso jncluísse  no projeto  de !ei em te!a os portadores de
deficiência.

Por derradeiro, relativamente ao teor dos arts. 2° e 3° do projeto
de lei rememõre-se que não é daclo o .Legislativo estabelecer obrigações
do  gênero  ao   Poder  Executivo,   raz.ão  pe!a  qua!  sugerimos  alterar  a
redação do art. 2° para estabé!ecer obr].gação à concessionária no sentido
de orientar os seus empregados e prepostos±  bem como extirpar o artigo
3° dado  que  a  regu!amentaçãQ  de  !eis  pelo  Chefe do  Executivo  constituj
obrigação já estabe]ecida na Constitujção Federa!.

!sto  posto,   conc!uímos  objetivamente  a  presenLe  consu!±a  na
forma dais razões exaradas,

É o parecer, s.m.j,

Maria Victoria Sá e Guimarães BarrQso
Ma9no

da Consultoria Jurídica

Apravo o parecer

Marcus Alonso Ribeiro Neves
Consujtor J urídico

Rio de Janeirç, 30 cie agosto de 2016.
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ACÓRDÃO

Vistos, relãtados e discutidos estes autos dç Direta de Lncoüstitueionalidade
n°   201550i-$4.2016.8.26.0000,  :da   Comarca   de   São   Paulo,   em   que   é   requ.erente
PREFEITO  D0  MÜNIcfflo  I)E RIBEHRÃO  PEHTO,  é requerido  PBESIDENTE DA
cÂMARA MUNlclpAL DE RH3EmÃo pRETo.

ACORDAM,  em  Õrgão  Especial  do  Tribunal  de Justiçá de  SãQ  Paulo,
profçrir  a  seguinte  decisão:   "JULGARAM  A  AÇÃO  HMPROCEDENTE.  V.U.",  de
confümidade com o voto do Relator, que integra este aoórdão.

D|MASMAsg&gT¥|en(t:r::.ydeenate5,ari##oE§oíFgãg%E3:eãt£ãflígreiãÊgo:
NEVES  AMORM,  BORELLI  THOMAZ,  ÜOÃO  NEGRn]I  FILHO,  SÉRGIO  RUI,
SALLES  RC)SSI,  RIÇARDO  ANjHE,  ALVÁRO  PASSOS, AJMOR" CAN"ÁRIA,
ADEnffi BENEDrTo,  XAvffiR i)E AQu"o, ANTONio  cARLos MALEEmos,
MOAcm  pEREs,  FERREHRA  RODRIGUEs,  pÊRlcLEs  pLZA,  EVARlsTo  DoS
SANTOS,  MÁRCIO BARTOLL JOÃO CARI,OS SALET", FRANCISCO CASCONI,
EENATO SARTORELLI E CARLOS BUENO.

São Paulo, 6 de abril dÉ5 2016

FE,RRAz DE AmuDA
REI.AT®R

Assinat.ura Eletrô nica
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São Paulo

Direta de lnconstiÉuciona|idade:      2015501-04.2016.8.26.0000

AuÊ®r:            Preíéito do Mmicípio de Ribeirão preto

Réu:               Presidente da câmara Múnicipal de Ribeirão preto

VOTO NV 35.180

AÇÃO   DHiBTA   DE   HNICONSTITUCIONALDADE   -   LEl

à3[.S6É8JÉoààBD£AESÉ#3ADDEAFEEriHü£DPO¥TÔONÊ#
URBANos  so"NTE  Nos  poNTos  DE  EMBjmQUE  E
DESEMBARQUE  DE  PASSAGEmos  QUANDO  ESTA  FOR
SOLICITADA POR PESSOAS COM DEFICÊNCLA - LEI QtJE
NÃO     INVADE     COMPETÊNcm     DO     EXECUTIVO    -
PRECEDENTE           JURISPRUDENCIAL                        AÇÃO
IMPROCEDENTE

C"da-sÇ  de  ação  direta  de  inconstitucionafidade  ajuizada  pelo

Prefeito  Münicipal  de  Ribeirão  Preto  questionando  a  Constitucionalidade  da Lei

Mumícipal  n°   13.658/2015,  que  dispõe  sobre  a  dispensa  da  parada  dos  ôribus

Hrbanos  somente nos pontos  de  embarque  e deseribaFque  de passageiros  quando

esta  for  soücitada  põr  pessoas  com  deficiência  nos  termos  da  Lei  federal  n°

13.146/15.

Foi concedida a medida líminar.

0  douío  Procmador  Geral  do  Estado  se  absteve  de  apresentar

defesa.

Foram prestadas informações.

A douta Procuradoria Geral de Justiça opinou pela improcedência

Díreta de hçonstitucionalidade n° 20 |5501-04.2016.8.26.0000 -São Pauio -VOTo N° 2/5
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da,ação.                                                                                                                                                --~       ..-., q#.4

É o reiatóri®.

Tendo poi prinóípio que a lei tem por objeto  a normstização  de

relações jurídicas em czu:áter geral e iripessoaL é de se recoflhecer que a lei atacada

não é invasiva da ccmpetência do Poder Executivo e nem Çria encargos a este, de

soríe que é mesmo de se julgar a ação improcedente, certo que não cabe o contraste

da lei com norma da Lei Ofgârica do Münicípio.

É  expressiva  a jurisprudênGia  do  E.  Supremo  Tribünal  Federal

invocãda Pelo dot2to Subprocmador-Geral d© Justiça Nilo Spínola Saigado Fimo em

seu judicioso parecer e que serve como luva ao caso presente, cujo teor acato em

sua integralidade como razão de decidir ®ág.75/82).

Diz o ju`lgado:

Vistos.

0   SINDICATO   DAS   EMPEESAS   DE   TRANSPORTE   DE
PASSAGEROS D0 ESTAD0 DE SÃO PAULO - SEPTESP inÉerpõe
recurso  extraordinãrio,  com Êmdamento  nas  a,1Íneas  Cca",  "o"  e "d3',  do
Permãssivo Óonstitucioflal, contra açóFdão do Órgão Espeoial do Tribtmal
de Justiça paulista, assím do: "

Ação  Direta  de  Hiconstitucionalidade  -  Lei  n°  2.520  de  29  de
dezembio   de   1989   que   disciplina  Ó   ffansporie   gratuito   de   idosos,
aposentados e pensionistas, e I+ei n9 4.199 de 12 de agosto de 2005 que
dispensa a parada de ônibus urbanos  nos postos normais dç parada de
embarque e desembarque de passageiros para portadores de deficiência
ffsica, am.bas do MuniQípio de Mogi Guaçu - Não exi§tência de reserva
do    Poder    Exectftivo    para    sua    iníciativa   -    Constitucionalidade
reconhecida -Ação improcedente"(fl. 174).

OpostQs embargos de declaração (fls.119 a 195), foram rejeiÉados
(fls. 203 a 207).

Alega o recorrente violação dos artigos 2°, 5°, inGiso XXXVI, 29 e
37,  inciso X3H, da Constituição FederaL consubstanciada pelo ausência
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do    reconhecimento    das    apontadas    inGonstitucionalidades    de   leis
municipais,    que   padeceriam   dç   vício   de   íniciãtiva   e   imporiam
desequfiíbrio  econômico-financeiro  nos  contE:tos   celebrados  com  as
empresas concessionárias do serviço púbüco em tek.

Depois  de apresentadas  contraffazões  (fis.  285  a 297),  o  rectH§o
extraoFdinário (fls.  251  a 279) foi admitido, na origem (fis. 335 a 337),
subindo os autos a esta Suprema Corte.

0 reourso especial parãlelamente interpõsto já foi deíinitivamefite
rejeitado pelo Superior Tribtmal de Justiça (fls. 342 a 381).

0  parecer   da   dQuta  Procuradoria-Geral   da  Repúbüca  é  pelo
prwimento do recur§o (fls. 387 a 389).

Decido.

Anote-se, Ínicialmente, que o acórdão dos embargos dé declaraçãó
ft}i pubüóãdo  em  1/2/07,  confome  e¥.presso  na certidão  de folba 209,
não sendo erigível a demónstrãção da existêflcia de repercüssão geral das
questões  constitucionais  trazidas  flo  recurso  extraordínário,  confome
deci.dido   na   Questão   de   Ordem   no   Agravo   de   lnstiumeHto   n°
664.567/RS, Pleno, Rektor o Ministro Sepúlveda PertenQe, DJ de 6/9/07.

A i"esignação, contudo, não merece prósperar.

0 Tribtmal de origem assentou não serem inconstitucicmais as Leis
n°s   2.520/89   e   4.199/05,   do   Mtmicípio   de   Mogi   Guaçu,   sob   o
fimdameflto dç que ao referido município seria possível ediÉar legislação
sobre esse tema, sendo cefto ainda, que eventual diploma nesse sentido
editado poderia decoHer de iniciaLtiva parlamentar.

Cbm Êfeito2 tal enteüdimento está em sintofiia com a jirisprudência
desta  Corte  no  sentido  de  que  os  municípios  podem  legislar  sobre
assün:tos  de  interesse  local,  destacando-se que o  Íranspofte coletivo  de
passageiros flo  âffibito  de  seus respectivos ferrit:órios  inegavelmente §e
insere deütro dessa qualificação.

N6sse  sentido,  citem-se  os  séguintes  trechos  de  preoedentes  do
PleÉário desta Suprema Corte, assim dispoüdõ:

(...)   1€   A   Consti"ição   do   Brasil   estabelece,   no   que  tange  à
repartição de competência entre os  entes federados, que os assun:tos de
interesse  local  competem  aos  MimÉcípios.  Competência  re§idual  dos
EstadQs-membros   ---   matéria§   que   não   mes   foram   vedadas   pela
Constituição, nem estiverem contidas entre as compeÉências da União oru
dos Mricípios.  2. A competêücia para organÉzar serwiços pübücos de
iníeresse local é munieípal, en:tre os quais o de ffansporte coletivo [artigo
30, ricis® V,  da CB/88](...)" (ADl fl° 845/AP, Relator o mnisüo Eros
Grau, DJe de 7/3/08). "
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(„.)  A  Carta  de  1,988  estabelece  as  esfsras  de  compeÉência  dos
enÁ€es  féderados  par.a  a  definição  das  linhas  de  transporte  coletivo  de
passageiros, cabendo aos Estados as ifltemunicipais e aos Mmicípios às
intramüricipais,   nada.  jmpedifldo,   obviamente,   que   o    serviço   de
transpórte intermmioipal se exerça no território muricipai, ¥tilizando-se,
mesmo,   de   logradouros   que  também   servem  de   itinerário   para  o
transporte local („.)" (RE n°  107.337TEDv/RJ, Relatór para o acórdão o
Miflistro ll:inar Gàlvão, DJ de 8/6/0 i),

E tampoueó há que se fàlar em vício de iniciativa qu~anto à origem
dessas   leis,  pois   nenhuma  delas   interfere  na  admínistração  pÉblica
mmicipal, pois se limitam, respectivamente, a disciplinar a concessão de
ideütificação  aos  portadores  de  gratuidade  legal para uso  de  meio  de
transporte públ.ico e a Êermitir quç coletivos parem em locais  divçrsos
dos   demarcados,   para   desembarquç   de   passageiros   poriadores   de
deficiência.

Ora, tais diplc}mas legais em nada iHterferem com a admiristração
púbfic}a, concemente ao transporie eoleüvo de passãgeiros, no âribito do
município  de Mogi  G¥açu,  pois  não  impõem obrigações  ao  Chefe  do
Poder  Executivo  Municipal  sobre  o  tema,  tampouco  disciplimm  de
forma  diversa  à  anteriormentç  existente,  a  forma  de  pre§tação  desse
serviço público, naquela cidade.

Tampouco  se  pode  aÊmar  que  essas  leis  representam  alguma
a]neaça ao equilfbrio econômico-finanoeiro do contiato celebrado com as
concessiónárias   do   serviço   púbüco   em   tela,   pois,   conforme   bem
destacado pelo acórdão atacadô, a Lei locãl na 2.590/89 encontiava-se em
vigor há maís de 15 anos, quando do ajtrizamento da presente ação, sem
que se tivesse notícia da existência de problemas desse tipo, com relação
a seu cumprimento.

CoHeta, póis3 a decisão regional, a não merecer reparos.

Ante o exposto, nego prôvimento ao recurso extraordinário.

(STF,  RE  573.040-SP,  Rel.  Min.  Dias  TofolH,  29-11-2011,  DJe
06_12.2011).

Julgo , poi§, improcedente a presente demanda constituóional.

FERRAZ DE ARKÜDA
Des emb of f gador R!eltííor
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PALÁCIO DA LIBERDADE
SECRETARIA DE ASSUNTOS JURÍDICOS   ~`£*

Projeto de Lei n° 014/2020

Eme"ha=   Projeto   de   Lei   de   iniciativa

Parlamentar,     que     dispõe     sobre     o

transporie coletivo municipal,  nos termos

em      que      específica.       Possibilidade.

Constitucionalidade. Prosseguimento.

DEsipACHO

Aprovo  o   parecer  de   n°  065  -   METL  -  SAJ  -

03/2020 (fls. 06/08) por seus próprios fundamentos.

Ao Setor de

Jacareí,12

Jorge Alfredo

Secretário-

situras para prosseguímento.

rço de 2020.

pedes Campos
'retor Jurídico
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